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crítica dos p/imeiros 
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adotada pelo Brasil 

anos 1990, 

laClinas 

existentes nos planos 

anos do numa 

ela A/m. 
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1 O MERCOSUL como processo histórico e como 

realidade sociológica 

o 

ele um espaço integrado no Cone muito as 

ao longo dospolíticas e 

anos de sua existência a ela assinatura 

Tratado ele em de março 1991. Trata-se de uma 

no contexto histórico 

subcontinente G<,W'HUV o conceito econômico 

ele uni50 aduaneira ou comum, 

regi50 

quatro Da mesma seu 

a mera cronologia de uma 

elo 

dez anos do MERCOSUL em 

com 

seus e sua eSLrutura 

assim como as lacunas remanescentes processo 

•t 

, 
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I 
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realistas e de critérios razoáveis 

assim com as 

comum, 

não 

e 

suposto 

com o europeu. O 

teóricas ou controvérsias jurídicas do MERCOSUL ­

IJV';H'-.«V entre o direito comunitário 

ao objeto em foco e ao espírito 

processo 

tão complexo como o MERCOSUL 

desafios existentes nos regional, 

ponderada de um 

de resultados 

do projeto mercado 

ser os 

expressos nos textos 

derivadas) 

que consistiria na crítica 

autor 

o direito internacional 

balanço, que 

limita ao reais que marcaram seu itinerário 

nos primeiros do Tratado de Um rápido percurso 

as e os fundamentos econômicos MERCOSUL 

torna-se entretanto necessário para identificar as e 

em ao processo imediatamente anterior, 

1. Da integração Brasil-Argentina ao Mercado Comum do Sul 

que 

Os aproximação, 

o Brasil, o e o Uruguai, que 

de J99J e na associando ao 

do Cone Sul latino-americano. possuem antecedentes 

e estruturais tanto internos quanto externos ao esquema 

positivos e 
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seria renovado no início anos 50, por iniciativa npr",,,clr0 

um segundo "Pacto ABC", mas as naturais 

entre os governos dos três no 

contexto da Guerra sepultaram essa tentativa de caráter 

• 

Com 

a tentativa de uma 

à época aos demais 

data do início dos anos 1 

num conl1ito mundial 

ainda antes 

proporções 

guerra 

união aduaneira bilateral Brasil-Argentina, 

sub-região. Tal projeto foi descontínuado 

apenas em dos pelos 

naquela 

plano assimetrias econõmicas, 

industrial e caráter ainda mais excêntrico 

comerciais externas 

~ 
I 

do que propriamente econõmico ou 

[onnulações de IJVllLl''''''O> 

então por Raúl como o 

pelo núcleo original do comum europeu, 

a retomarem o projeto integracionista. Vale 

próprias ao GATT-194 7, era à 

entre os 

de uma 

primeiro Tratado de l\10ntevidéu (1960). 

avanços e recuos 

ou a 

I 

governos 

como o Pacto 

o a Argentina sempre realizaram 

maior parte comerciais operadas ao dos acordos 

preferenciais 

no Acordo de São Domingo 1965 

recíprocos, contrariamente aos sistemas 

pelo O fato é que o Brasil e a 

duas conl1ítantes inclusive no que se 



um mercado comum 

ao contexto 
esquernas 

1\1ontevíc1éu 

cláusula de 

da 

~ULl<',-~)G" comerciais 

A rase que 

com o 

Prata e uma 
custosa econômica e 

existentes ao 

que criou a ALADI, sucessora 
GATT (tal como emanada 

em 

e de '-A'VI.JLI. 

até a Ata de Buenos 

movimento 

, 
CiO 

setoriais comuns obedecia a uma 

da base econômica Os 
nn"'lr,'""" bilateral nessa por 

que combinava elementos 

ele um mercado comum 

parcial 

setores para ,? 



esse modelo tinha a ser claro em seus objetivos 

industlial, mas acarretava a 

sempre 

caso, o conceito MERCOSUL estava 

o 

anos (de 1989 a 

assim como 

o embrião instituições intergovernamentais Conselho de 

Mercado Comum, de trabalho - que iriam 

na década que seguiu e de até 

a L","JU.U'~ e 

externas do Brasil e e mesmo, de certo 

passavam a estareconômicas internas e externas 

mesmo se, em 

como para elementos mais 

governo, suas 

assimetrias e 

continuaram a ao 

Os 

e a 

momentos de crise do sistema político 

de comércio. O elemento novo, 

HW•.1Vll«1 e do sistema multilateral 

como resultado 

anos 1980 seria a definição de uma relação 

que de relevante o cenário 

entre 

Arnérica Sul. 

3. A economia e o serviço da política: 
a construçüo do MERCOSUL 

interna e externa ao Cone Sul, 

entre meados de 1985 e de 1990. 

investimentos, propriedade 

agricultura, têxteis assim como o novo impulso aos 



Dez anos (f" lvlERCOSUL: 

esquemas e de introduziram um novo 

para o esquema concertado entre o Brasil e a Argentina. O 

a ver com o ritmo e a cobertura do processo de julgado por 

à como excessivamente lento e cauteloso-­muitos 

nos termos dos entendimentos em 

do acordo de entre o Canadá e os Estados Unidos em 

a de uma 

pelo Ato único Emopeu de 1986, assim corno a não da Rodada 

1989 e a de sua extensão a outros tal como 

propugnava a "Iniciativa para as Américas" de 

de 1990, em Bruxelas, corno previsto no esquema 

que, tornados conjuntamente, atuaram maneira 
na decisão em favor da conformação do MERCOSUL. 

Sem acima 

decisão política em 

do MERCOSUL ocorreu os anos iniciais dos 
governos Carlos Menem e Fernando Collor de 

1990, e suas 

processo bilateral) 

o caráter do processo de 

e do esquema 
assumiu uma naLureza livre-cambista e o desmantelamento 

Essa 

que não 

existentes passou a ocorrer de forma automática 
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exclusiva de 11 %, num momento em que Brasil e Argentina ainda exibiam 

médias tarifárias superiores a 40%, com picos por vezes superiores a 100°;6. 

O Chile eximiu-se, portanto, de ingressar no novo esquema subregional, 

preferindo apostar numa futura negociação comercial com os Estados 

Unidos (retomada apenas dez anos depois, em dezembro de 2000, e com .. resultados ainda bastante incertos). O Paraguai, por sua vez, após ter-se 

provisoriamente reabilitado de uma longa fase ditatorial e caudilhesca, foi 

incorporado ao esquema negociador com o apoio do Brasil, dado o interesse 

deste último em disciplinar o comércio ilegal na fronteira entre os dois 

países. 

• 
Como resultado de seis meses de intensas negociações entre os quatro 

países do Cone Sul, chegou-se à definição de um instrumento plurilateral de 

integração -- conhecido desde então por Tratado de Assunção -- cujas 

linhas básicas, entretanto, já tinham sido dadas pelo tratado de integração 

• bilateral de 1988 e sobretudo pelo esquema livre-cambista bilateral da Ata de 

Buenos Aires de julho de 1990. Todos os mecanismos, instrumentos, órgãos 
I e em especial os calendários de desgravação eram essencialmente os 
t mesmos, com algumas exceções tópicas concedidas em termos de prazos 

maiores (um ano adicional) e de ampliação da lista de produtos sensíveis 

concedidas aos dois novos sócios menores. Mais importante foram 

preservadas a reciprocidade política total e absoluta entre os países membros , 
I 

e a igualdade de direitos e obrigações entre eles, inclusive no plano da 

tomada ele decisões, a despeito dos diferenciais de peso e importãncia 

, relativos intra-MERCOSUL ainela mais dramáticos elo que aqueles existentes 

entre os integrantes elo outro único esquema historicamente conhecido e 

• exiLOSO de mercado comum, a Comunidade Européia. Essas assimetrias 

absolutas existentes no MERCOSUL -- com o Brasil representando entre 70 I e 80°!c) de sua massa fIsica, em termos de território, população, produto bruto

• e comércio exterior -- também viriam a existir no NAFTA então em 

conformação, mas sem o complicador, neste último caso, dos regimes 

uniformes, das políticas setoriais harmonizadas (ou pelo menosI• coordenadas) e, sobretudo, da política comercial e da tarifa externa comum 

• 
I que se Lornam obrigatórias quando se passa de um simples esquema de livre­

comércio para a maior complexidade do mercado comum. ,• 
 27 
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comum do como 

para a 

Brasil, Paraguai e 

DeZ aliOS de MERCOSUL: 


Urna vÍJ/io brasileira Paulo Robcrt'J de AltJ1c"ida 


o MERCOSUL quadrilateral estava, portanto, formalmeme 

com o nome oficial - não de tratado do 

muitas acredita, mas de 

mercado comum entre 

assim no futuro o que então era um extremamente ambicioso no que 

natureza dos compromissos assumi. dos (nada menos que 

de políticas setoriais" e a "coordenação políticas 

macroeconômicas", por Na como se o Tratado 

a 

Assunção nada mais é senão uma reprodução ipsis mecanismos 

formal tenha nd Ata 

adaptado ao esquema e que, na fase subsequente de 

internas e externas, o substantivo políticas 

econômicas e comerciais eventualmente por cada um quatro 

originais estivesse longe características verbis que seria 

de esperar de um esquema integração como pretende ser um 

comum. Essa característica se refletiria no do 

MERCOSUL, como se verá. 

4. 	Desenvolvimento político e econômÍco do MERCOSUL de 

1991 a 2000 

Os anos que se à assinatura Tratado 
1991, foram marcados por diferentes 

MERCOSUL, tanto em função seu 
- definido maneira de 

consolidação mercado comum (ainda 

corno em virtude processos 

interno e externo 

progressivo e 

não alcançado, corno se sabe) 
internos externos que impactaram forma 

lograssem 
econômicas 

grosso modo em três etapas: transição, no 
até o final de 1994; (b) a configuração institucional da união 

e políticas em 

mercado comum. A última U"'~LH..'" 

o 
itinerário e o 

curto prazo do 

ser 
próprio 



entre a adesão plena ao MERCOSUL 

com prazos a 

CALCA) 

Os ob.ietivos fixados no do Tratado de Assunção para a 

eram muito a . a constituição, até 31 

de 

de 

um mercado comum, caracterizado pela "livre 

serviços e fatores produtivos") pelo "estabelecimento de uma 

de 

•t 

iniciada janeiro de 
de transição", pois que 

completados os 

que 

e de uma união aduaneira 
uma conjuntura de crise política e econômica com a 

orização do real em janeiro 1999 e a ameaça 

na Argentina. Os contenciosos comerciais e 

decorrentes foram em 
programa "relançamento" MERCOSUL no ano de 2000, a 

dos Estados Unidos e outros Cem particular o 
um acordo de comércio 

•, 
I 
t 

• .. 

• 

externa comum" e pela 
como o "com,Jromisso dos 

políticas macroeconômicas", assim 

Lc>',aC.'VL) Partes de harmonizar suas ''-!';';:>1«,,'''-'::>' 

nas pertinentes". No que se por exemplo, à livre Ul\...UW\...ClV 

"pr'vlr",,, e [atores 

não-tarifárias à 

uma zona de livre-comércio. No prazo as metas foram 

apenas parcialmente, no que se refere à livre 

embora vários produtos permanecessem nas listas de \..Á\..\..\_C"_" com 

de diversas ordens 

categoria de 
como o equivalente da 

mas não no tocante a serviços ou a uma 

produtivos", que poderia 
(ou 

• 
~ 

•I 

de vista, e mesmo 

no período 

para o acabamento de 
como "MERCOSUL 2000"), o MERCOSUL permanece uma zona 



ele renegociação) e para 

Telecomunicações (com vigência até 

um leque de 

esposou características 

o 

extra-regional. Sob o 

decorrentes do 

Brasil a 

Setor de lnformática 

A TEC se apresenta com 

em seu regime 

O a 20%), que 

brasileira 

o comércio imra 

asiáLica e em 

externo tanto sobre o 

Dez a1l05 di' iv1ERCOSUL: 

de livre-comércio de bens contemple 

a quase totalidade da ítens, 

'-!",llUL'';U, senão em volume 

é setor automobiÍístico 

e peças), que permaneceu à zona de livre comércio 

durante os primeiros dez anos MERCOSUL Foi apenas em dezembro de 

2000 que, finalmente, se um marco comum, quadripartite 

para o comércio administrado para esse setor, muito embora algumas 

dúvidas subsistam quanto à Ce dos outros dois sócios 

c1e cumprir o acordado, Um para a livre circulação 

serviços - Protocolo basicamente o modelo do 

GATS - foi adotado em a liberalização 

ela ofena de serviços 

ele compromissos 

Rodada de 

No que tange a 

nos prazos fixados (isto antes 

converteria o MERCOSUL em uma união 

implementação ela TEC 

imposição adicional de 

definidas por 

não aplicadas cle forma 

setoriais específicos e 

encontram atualmente na 

definida 

teoricamente 

mas a 

novos atrasos temporais e a 

(listas ele exceções 

e portanto, diferenciadas e 

dizem respeito às 

Listas de Convergência, acordadas na Reunião Ministerial de Ouro Preto, em 

dezembro ele 1994, para Bens de Capital até 01/01/2001 - em 

e 

-

e 

vista os 

de 1997, 



a um aumento 

um aumento 

países 

Comum 

necessidades 

de estabelecer novas 

•I 
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última 

com o 

• 
t 

, 
• 

I 

•

• 

I 

No mesmo 

importante em vista 

comércio e nos 

partir 

na clelínição 

I 
se logrou, contudo, 

1,all elas ou 

paridades tendo 

3 

25% na 

(Florianópolis, 14 

para não 

da TEC. Nessa 

níveis tarifários adicionais para 

acordo com cronograma ser definido até 30 de Junho de 2001. A TEC 

Durante a 

L<"-ULaLLa por uma política comercial conJunta 

permaneceram 

fiscais. Durame a 

idenLificar os casos 

subsídios ou 

a regimes 

Argentina. O 

incentivos 

da 

aduaneira 

comuns nessas 

como no caso dos incentivos 

houve consenso de que se 

industrial ou fiscal suscetíveis de 

para qualquer dos membros, em vista 

evitar distorções comerciais 

na fase subsequeme, não houve 

polêmicas internas 

automobilístico no 

que o desmantelamento de sua 

na 

anlidumping e 

intrazona. A consolidação de uma união 

náo mecanismos e 

o tema da coordenação das paridades cambiais, 

suas imediatas nas correntes de 

foi obJeto de estudos aprofundados, a 

cambiais nacionais existentes e 

do intercãmbio intra e extrazona. Não 

tendente à adoçáo de um sistema 

mesmo um sistema monetário em 

vista os descompassos observados 
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processos de ajuste e de estabilização macroeconômica, praticamente desde 

o início do MERCOSUL. A Argentina adotou, como se sabe, a partir de maio 

de L991 (Plano Cavallo), uma lei de conversibilidade, sustentada numa 

paridade absoluta entre o peso e o dólar, enquanto o Brasil tardava até 1994 

para iniciar seu processo de estabilização (Plano Real), parcialmente 

sustentado numa âncora cambial. A despeito da vontade política dos 

governos dos quatro países membros, fatores de política econômica interna 

na Argentina e no Brasil (recessão, desemprego, sistemas de câmbio 

diferentes, processos eleitorais), acoplados às conseqüências das crises 

financeiras internacionais de fins de 1994 no México, de 1997 na ásia e de 

1998 na Rússia e no próprio Brasil em seguida, causaram sérias dificuldades 

para a continuada evolução positiva do processo negociador regional. 

A desvalorização do real, em janeiro de 1999, e a introdução 

subsequente de um regime de flutuação cambial deflagraram uma grave crise 

político-comercial e de credibilidade externa. Na esteira da crise da 

desvalorização, foi criado, em junho de 1999, o Grupo de Trabalho sobre 

Coordenação de Políticas Macroeconômicas, com vistas a retomar os 

entendimentos sobre o tema e propor ações tendentes ao aumento da 

percepção de credibilidade do bloco frente aos investidores internacionais. O 

exercício quadripartite de coordenação macroeconômica sem düvida agrega 

projeção internacional aos programas de estabilidade monetária dos países 

da região, a despeito das críticas de que foram reduzidos seus resultados 

concretos e de que os ganhos em termos de credibilidade externa do Brasil 

se deveram muito mais aos indicadores macroeconômicos alcançados 

individualmente pelo País do que a qualquer iniciativa ou outro esforço que 

se possa reputar ao Grupo de Trabalho sobre Coordenação de Políticas 

Macroeconômicas. É acertado notar, no entanto, que a publicação em 

outubro ele 2000 ele indicadores macroeconômicos sobre aspectos fiscais e a 

antecipação dos prazos previstos para a definição de metas macroeconômicas 

não foram suficientes, por exemplo, para evitar a atual crise de credibilidade 

ela Argentina nos mercados externos. 

A desvalorização do Real foi igualmente impactante em termos 

políticos e comerciais, dada a imediata reação do setor privado argentino, 
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logo encampada Governo Buenos Aires às vésperas 

receio, que se de produtos 

competitividade 

naquele país, Foi a magnitude do problema, de 

forma, pela queda inédita no volume do intercâmbio intra-MERCOSUL, com 

.., 
~ 

, 

I As crises ocasionais países membros - que 

confundidas por vezes com crises do próprio MERCOSUL, em matérias 

a redução do 

BrasiL No ano seguinte, 

os valores anteriores 

competitividade 

De forma 

saldos comerciais para seus 

externa e para a 

coordenação e 

desejado por 

entusiastas da 

previstas e necessárias 

até então acumulado pela Argentina contra o 

de comércio já tinham retomado 

em parte a seu regime '-W.U"'''H 

'C,,"'JlUJ.IC'-'--l que o 'vlERCOSUL atuou, em 

mecanismo anti-cíclico no 

o Brasil, aliás, como de 

O bloco constituiu-se em 

,,-,,cm,WJ para a 

de competitiviclacle interna 

ajuste fiscal e 

na região. Os avanços, quer no 

mercados recíprocos, quer no terreno 

políticas têm sido mais lentos do que o 

ou pretendido por 

implementação das medidas 

uma garantia contra retrocessos 

eventuais, 

de imprensa, em comentários 

r 
r 
i 

menos avisados - deram 

oportunidade a que 

contra crises UU.aU.LClt 

sugerissem a passagem 

uma moeda única do 

setoriais ou de se precaver 

entre moeda comum do 

como seria de se esperar, 

----------------------------------------------------_ 



"salto 

a 

a) 

1991 por uma estrutura 

portanto, 

Esse Protocolo 

Conselho do Comum 

Exteriores e de Economia; decisões; 

tratamento por parte autoridades econômicas no Brasil 

Argentina. A à morosidade e 

2000 os primeiros 

eficácia do 

exercício de dados em 

monetário 

com o anúncio de metas e mecanismos de 

macroeconômica à: i) da dívida líquida do setor 

no 

íí) dívida 

as reservas internacionais) 

nas estatísticas elaboradas 

consolidado 

inflação, com 

recentemente 

5. Estruturajuridico-instituc1onaI do MERCOSUL 

No institucional, o Protocolo Ouro Preto, em 

dezembro de 1994 para atender ao estipulado no l8 do de 

o 

órgão supremo do 

ministros de 

função 

c) 	 Comissão Comércio MERCOSUL 

na principais instrumentos 

assiste o G)'vlC 

de 

comum; 

Comissão 

Foro 

ao eNlC; 	

aos 

cl) de 

encaminhando 

e) 

34 



(sindicatos, 
encaminhar seus pleitos e nrrlnnCl 

.. 
, , O Secretaria 

_OVCcl'-CHlLLL civil em 

de decisão, no seu caso ao GMC; 

MERCOSUL (SAM): com em 

Montevidéu e vinculada ao decisões 
pelos , o processo de 

solução controvérsias na 

l 
~ 
I 

Cúpula Florianópolis. Sem alterar a estrutura dorsal 
MERCOSUL, a Decisão 59/00 a estrutura do 
MERCOSUL: 

a assinatura do a estrutura institucional 
tem caracterizadas 

reestruturação institucional do MERCOSUL 
Decisão CMC No. durante a XIX Reunião Ordinária 

14 e 15/12/2000). apenas que o 
criou e à estrutura 

de dinamizar e elevar a importãncia de certos temas. 
foram finalmente incorporados à estrutura ao 

permanentes 

Mercado Comum 

Trabalho: passam a ser em número de 
llCitçOes, SGT-2 Institucionais" 

com o SGT-9; e foi n"'nrnr,,,-Cl 

Institucionais); SGT-3 "Regulamentos Técnicos e 
SGTA "Assuntos Financeiros", SGT-S 

SGT -7 

, SGT-12 "Investimentos" 

a antiga Comissão de Investimentos SGT-13 
(incorporou o Grupo Ad Hoc sobre Comércio I 


I 
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- com todas as 

um modelo que 

de fato existentes 

de soberania 

e de 

processo de integração européia, não se 

eSIPOno.es:3e às 

- do esquema 

nacional alocados 

necessálio 

que 

ao 

intrínsecas 

estavam 

Dez I/nos de MERCOSUL: 

passam a ser em número de a saber: 


Matéria de Drogas, seu uso 


Drogadependentes"; "Mulher"; "Ciência e 


Tecnologia"; "Comunicação , "Turismo"; "Promoção Comercial"; 


do MERCOSUL"; "Infra-estrutura da 

C- Grupos Hoc: passam a ser em número quatro, a saber: 
"Concessóes"; "Setor Governamentais"; 

"Relacionarnento Externo". 

D- Comitê de Técnica 

E- Comitê Diretores de 

F- Comitê Animal e 

G- de Serviços 

2- Comissão de Comércio do MERCOSUL 

Os Comitês Técnicos: passam ser em número sete, a . CT-l 

Nomenclatura Classificação Mercadorias"; CT-2 "Assuntos 

Aduaneiros"; CT-3 "Normas e Disciplinas Comerciais"; CT-4 "Políticas 

que Distorcem a Competitividade"; CT-5 Concorrência"; 

CDCS "Comitê Comercial e 

. Foram eliminados o CT-8 "Barreiras 

tratamento no do Grupo informal de Acesso a CT-9 

"Automotivo" (tema definitivamente ao MERCOSUL pela 

Decisão e CT-lO "Têxtil". 

MuíLO embora as finalidades MERCOSUL muitas 

vezes como tendencialmente correspondentes aos objetivos 

perseguidos 

em Ouro Preto que o sistema institucional ~~f,~'~~~ 

aqueles no do 

Salvaguardas; CT-7 

processo de 



,. 

conscientes de que 

nacionais 

entre 

vista da tomada de doDo 

MERCOSUL- Mercado Comum -, o sistema aaocaClO 

é o consenso entre os Partes de todos os seus 

processo tem suas 

inconvenientes. Ao mesmo tempo em que ele leva os 

para adotar uma a uma 

cada ponto relevante da agenda ele 

introd uz no encaminhamento dos 

colocar 

peso econômico relativo ou da 

nova área de )u<.>.->"HA>.-,,"U. 

No que tange a de diferencias entre os o 

ele Brasília (1991) adotado para o período de instituiu um sistema 

r 

l 

... 

li 

.. 

de controvérsias que confirmado. em 

conferência de Ouro Preto. O mecanismo 

com 

Mercado 

Comum. já 

um sistema 

Tratado cle Assunção, adotou-se o recurso 

um Tribunal ad hoc) 

um procedimento para as 

necessariamente mais 

formuladas 

O Protocolo 

uma instância resolutiva: 

antes ele 

mecanismos 

levar o 

controvérsia: 

instância 

tendentes acelerar a 

caráter arbitraL 

entre os 

mas não houve consenso entre os 

à 

no final de 



fase 

de 

A da 

de um espaço econômico integrado e 

do Tratado 

pontos identificados: 

GMC, o do critérios para 

de '"J;fJU~""U';"'«J lista 

membros sobre os a 

de 

com dois por o que poderia trazer maior 

e alternativas para uma uniforme da normativa 

MERCOSUL (comportando algumas estipulações a pós-laudo, 

e eventual a exemplo queentre 

existe na 

6. Desenvolvimento ele um espaço integrado e democrático na 

América elo Sul 

econômica no Cone e a 

na América 

processos não inteiramente controlados 

demais 

de Assunção nestes dez anos do 

MERCOSUL Ainda resultaram de iniciativas dos 

eventos ou processos 

ser 

MERCOSUL em 

econômicas no 

MERCOSUL, tributável inteiramente à diplomacia 



I 
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~ 
democrático como 

precede o próprio MERCOSUL, uma vez 

Iguaçu, em novembro de Brasil e 

nunca cessaram adesão aos valores democráticos como uma das 

dos projetos de cooperação 

tanto 

da 

democráticos entre os não 

a contestar, as democracias renascentes e sua Jogo 

Mas essa à e a seus procedimentos somente 

requerimento à no processo 

integracionista só se torna um binc1ing como diriam os anglo­

saxões quando por vezes ocorre a ameaça de regime 

democrático no 

liderados por Brasil 

instrumentos MERCOSUL com o 

de não apenas a aparência, mas possível essência 

do sistema democrático no 

Em .I a Declaração o ,r 
Democrático no 


assumiram o de
, 
normativo do em caso de ou 

em algum Estado membro. , fórmula ela 

• .. outros com a ameaça 

e tentativa golpe 

militar por cio General Uno de bem 

no Paraguai antes o de 

e apesar de que os presidentes Argentina e do Brasil tivessem 

que um tal evento suscitaria a do 



e a própria letra do Tratado de 

a novos membros ela 

membro da ALADT que nüo 

nenhum outro esquema 

único 

de uma 

vários 

ela 

no 

Itamar como "Iniciativa Amazônica", em 

escala continental (pelo chanceler Celso Amorim), sob o formato de uma 

área ele Livre-Comércio 

não base 2000, 

p.J 

Na 

qual 

a 

vez, se tratou do assassinato do crime no 

desatou nova 

instrumentos constitutivos 

Protocolo 

no MERCOSUL, na Bolívia 

ao compromisso 

que passou 

do sistema político institucional do bloco, num 

no 

uma vez que 

no qual ocorresse a 

democrática" 

dos direitos e 

5 do protocolo menciona a 
elos p[(KeSS()S 

no que os 

no caso do Paraguai tenham mais a ver com a 

elo que com seus instrumentos 

No que se re 

muito 

dos 



Fernando 

proponentes 

político negociadores 

a 

do MERCOSUL e os demais países 

Esse espaço liberalização não contudo, no primeiro 

Cardoso, a continuidade pelos seus 

e a proposta parecia colocada numa espécie de 

da integração. Nas duas 

de acordos de liberalização comercial 

continente 

os Tal como apresentado ALCSA não 

entusiasmo nos parceiros do MERCOSUL, na em 

que o impacto do acesso preferencial ao mercado brasileiro por parte 

e introduzia um processo de 

que linha levar em conta não apenas o \.-UéULlauv "patrimônio histórico" 

da AU\Dl, mas acordos alcance do 

MERCOSUL seus associados pudessem manter com outros latino-

americanos outros esquemas integracionistas passou a 

ser o caso México a partir criação da NAFTA). O tema 

entretanto a freqüentar a da diplomacia brasileira e por extensão 

a do MERCOSUL medida em que a ALCA fazia 

do do programa estabelecido em Miami, em ~,c.,~c.ll.'U' de 

mesmo se a designação ALCSA não mais nos textos e 

No intervalo, em 1996, tratou-se 

mediante a associação, em paralelos 

do Bolívia, esta última membro do 

fato ausente do esquema união aduaneira 

\J<U.\.-LéUUJl'-llC,," pela Comunidade 

A de um 

comérci o entre os do MERCOSLL e a Andína veio ,"UlUO'-,'­

os esforços de consoli.dação uma zona de 

na América do Sul, mas de fato muito pouco progresso 

prático tenha sido feito desde então. Mudanças e crises políticas em 

da CAN (Bolívia, Peru, Venezuela e Equador), 

assim corno virtual paralização capacidade externa outro 

ou mesmo a "crise econômica" MERCOSUL 1999 foram 

que para a 

Grupo Andino mas 



De'Z alios dt 1HERCOSUL: 

de uma reunião de de Estado da 

América Sul em Brasília, em agosto-setembro de 2000, a convite do 

Henrique Cardoso, relançou a iniciativa do 

econômico fixando-se o prazo de dois anos para a conclusão 

A "ALCSA" (conceito não utilizado nos entendimentos com<.J<'-la",ve,;:> , 

representa, o Brasil, uma opção médio em 

servindo para reforçar o esquema liberalizador no âmbito 

da América como reforço na 

"contra" o esquema 

econômico para 

da vontade política do principal parceiro 

'-;:>;:>"'L.CU que se trata sempre de constituir áreas restritas de 

IJWLc.J.L"0 tanto na 

uma vez que parece a de mais 

sul-americano na união aduaneira oficial do MERCOSUL 

ela anunciada no contexto do 

no ano de 2000, no sentido 

existentes, entre elas a 

nominal alíquotas, mais 

resto, o consoante sua 

o anúncio da "Iniciativa para as Américas", em 

um acordo na América do como 

como acordo bilateral com os Estados Unidos, 

CU,,_tlU,V ao ter o Congresso americano 

nesse sentido ao Executivo em 1996, Não 

com o México 

ela ALADI e assinou outro com o Canadá em 

um 

o 

desde 

contendo muitos típicos NAFTA pouco 

Florianópolis, emMERCOSUL em 

do ao 
MERCOSliL, a notícia do início das llC'''-U\_W\eUC,'' 



t 

andino com os Estados visando ã conclusão de um acordo 

livre comércio. 

7. Relações internacionais do MERCOSUL 

Antes mesmo entrada em oficial MERCOSUL, quatro 
negociavam acordos com externos, como foi o caso do 

chamado "Rose Garelen com os Estados (em junho 

1) que constituiu uma comissão de comércio e investimentos 
para o diálogo, tal como na "Iniciativa para 

as Américas". Em maio 1992, a vez da Comissão com a qual 
acordo cooperação também no formato "4+ 1") 

o MERCOSUL, "em transição um 
comum", com informações um processo 

ele 

O Protocolo ao MERCOSUL 
consolidou a prática até então 

com terceiros países ou com 
grupos de como no caso da União ou no âmbito 

ALCA, assim como em organismos internacionais. 
a definição critérios para a 

com terceiros países, processo iniciado com o 
ou grupos de 

que entraram na agenda 
também representou um reforço 

em mundial, 
mantido com a União 

p;,U,_ta'"v,.;) concretas para 
levar em conta a 

indireta ã Política da UEI e as regras 
OMe. 



Dez a!lOS de ;\1ERCOSUL: 


Uma 'visão brasileira Paulo R;;,bcrt'J de Almáda 


'-,.n·J'-W~VJ no futuro do MERCOSUL é 

que, iniciado em 1994 e 

um vasto projeto de 

e centrado na 

Terra do Fogo. O 

América 

o que não o caso Chile. 

Este viu pelo 
ao Executivo para a de um 

por isso do MERCOSUL para concretizar o que parecia 

adesão plena bloco do Cone Não no final de 2000 

encontro 

Na reunião 

Horizonte foi 

não 

a serem 

países 

ano. 

Unidos, o que gerou 

MERCOSUL por ocasião do 

da ALCA realizada em maio 1997 em 

,segundo o 

dos esquemas subregionais na zona de cornércio 

dos 

um dos maiores desafios 

entidade Em março 

San José, foram 

~J'U~U'-',"J sucessivas do processo 

da com acordo os princípios decisão 

dos 

a 

políticas da 

propriedade intelectual e 

controvérsias. A agenda extravasa) portanto, os 

internos no âmbito do MERCOSUL, que 

acesso 

compras 

de 

processo de das últimas à TEC. 

Em abril 2001, em Buenos Aires, no e no 

em seguida) no terceiro sllmmit Américas, estavam sendo 

discutidas tanto a elas hemisféricas como seu fim 

antes de 2005) o que em questão o imediato 



r 
,. 

'vlERCOSUL calendário normal, definido na Costa Rica, o e os 
Estados exerceriam a das negociações ALCAna 
fase final e do processo 

8. O MERCOSUL como projeto político: perspectivas ... 

o a despeito previsíveis 

em vista dos prazos relativamente estreitos para o cumprimento seus 

objetivos avançou 

anos, tanto em tennos de liberalizaç50 

uma agenda comum de construção econômico 

no 

dos 

integrado no 
entre 

como 

proposta 

partindo baixa 

rnenos para o 
toLal na 

que realizava menos 

em 1991) -

um mercado 

era pouco 

comum em tão somente .. 
no comércio 

de seu comércio exterior 

anos 

levando-se em 
consielerac;<1o as assimetrias ele econômico 
é1rea industrial) entre os membros e o ainda pouco elevado ele 

momento ele 
• inter-setorial e tal como no 

O cio comércio e a dos 

entre os membros plenos e podem, portanto, ser 

considerados como satisfatórios (o passou a realizar 15% seu 

bem em seus dez 

Certamente 

comércio na por exemplo), em 

notável de comércio e os fluxos '-VH"~l'-

com 

definição 

externos continuaram a 

com os velhos esquemas 

porque não 

investimentos e 

mesmo rilmo, 

conceitual e mesmo na administração 

processo lvlais importante, o MERCOSUL implantou um 

marco de na definição e na implementação de 

públicas e setoriais (com destaque para a vertente das 



Dez allos de A1ER(;OSUL 

que, se não logrou espetaculares em 

termos de e de uniformização conseguiu 

menos uma mentalidade de sério com metas 

comuns ele econômica e Cabe 

ressaltar 

externa, membros no 

de processos 

multilaterais. 

Sem muito ainda deve ser para converter o MERCOSUL 

em comercial e político de peso próprio na 

comunidade Não há ainda políticas ou 

comuns numa série irnportante de e de questões 

inclusive pertencem naturalmente a uma união aduaneira 

como é ele antes de se o objetivo último de um 

\..A.!ile,'U'UaLLU'l.r.o'1.. entretanto os obstáculos e 

ele toda ordem pelos no momento do 

em 1991 - sobretudo no que ao caráter 

estabilização econômica em quase todos eles 

que os progressos foram sensíveis e satisfatórios. Não 

houve recuos ou fracassos, tão somente elificuldades 

compreensíveis para se 

real nas estruturas 

a integração em setores ele impacto 

elos países ­ corno o automobilístico ­ ou 

no tecido de alguns do setor açucareiro 

no norte na 

insuficiente da normativa MERCOSUL ou à própria 

criando-se desse prática 

modo 

dos 

à plena [inal elo 

n,ercado comum. 

lacunas elo processo integracionista, nem todas 

percebidos como tais opinião pública ou por 

setores de interesse nesse processo. externos 

geralmente com o ambiente universitário em sua vertente 

de centrais costumam alertar 

para o MERCOSUL e para a falta 

-16 
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instituições "fortes", fenõmeno mais alegado do que efetivamente existente. 

Essas questões de organização interna do MERCOSUL serão naturalmente 

encaminhadas ã medida em que forem sendo intensificados os laços não 

exclusivamente comerciais que ligam entre si os países e os povos do bloco, 

na medida em que esse aprofundamento de vínculos tende necessariamente 

a envolver maior número de pessoas e de instituições nas diversas instâncias 

do processo de integração. O Foro Consultivo Econômico e Social, que 

permite o diálogo dos responsáveis governamentais com a sociedade civil, 

passará a formular propostas dotados de maior embasamento técnico e de 

[actibilidade operacional na medida em que a agenda da integraçâo permear 

os programas de trabalho de maior volume de atores sociais, o que não foi 

manifestamente o caso nestes primeiros dez anos do MERCOSUL (até 

porque a sociedade civil organizada prefere pressionar diretamente seus 

respecLivos governos nacionais a uma entidade que nâo conta com poder 

decisório na estrutura institucional do bloco). 

Não havia, no período decorrido, condições mínimas para se pensar 

em algum tipo de supranacionalidade das instituições permanentes, como os 

observadores externos mais realistas terão admitido. Em outros termos, o 

MERCOSUL realizado [oi o possível, não o ideal ou aquele imaginado por 

observadores acadêmicos ou comentaristas pouco informados dos meios de 

comunicação. De resto, o alegado caráter supranacional das instituições do 

MERCOSUL é mais pensado em termos comparativos - direta ou 

indiretamente - com o modelo europeu, do que refletido efetivamente nas 

dimensões próprias do MERCOSUL, o que retira à crítica (ou à proposta) 

caráter prático e factível. Deve-se reconhecer, por exemplo, que não há, no 

presente momento e após dez anos de experiência, vontade política nos 

países membros, nem consenso entre seus dirigentes, para a criação de uma 

estrutura com características supranacionais que inclua um secretariado, um 

tribunal e um parlamento, segundo o modelo da União Européia. 

Por outro lado, um dos aspectos controvertidos e que ainda deverá 

gerar muita discussão quando for efetivamente enfocado no futuro, diz 

respeito ao processo decisório do MERCOSUL. Baseado na regra do 

consenso, o atual sistema permitiu o avanço das negociaçôes, com as 

conhecidas dificuldades em setores específicos. No momento em que a 
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Dez mlOS de M~'RCOSUL: 

Uma 'vis/io brasileira Palllo Robato de Almeida 

questão de uma eventual estrutura institucional de tipo supranacional vier a 

ser examinada não haverá como evitar a questão da ponderação de votos, a 

exemplo do que aconteceu desde o início com o Tratado de Roma que criou 

o Mercado Comum Europeu e do que acaba de ocorrer numa das muitas 

revisões dos textos "constitucionais" da UE, o tratado de Nice que revisou 

Maastricht. A matéria é delicada porque envolve a questão de soberania e de 

igualdade ele Estados, mas será difícil imaginar a aprovação pelos congressos 

nacionais dos países maiores, no caso de uma estrutura institucional mais 

elaborada, de um sistema de votação que não reconheça o peso relativo elos 

diferentes países membros. 

As grandes e difíceis questões com que se defronta o MERCOSUL têm 

a ver, entretanto, com o seu relacionamento externo, especificamente o 

desafio da ALCA e seu reforço num contexto de contínuas demandas por 

maior liberalização e aceitação ampliada dos princípios de tratamento 

nacional e não-discriminação no contexto regional e no plano multilateral. 

Não que a sobrevivência do MERCOSUL esteja ameaçada de modo absoluto, 

uma vez que o bloco é uma construção política que pode resistir a desafios 

de tipo comercial ou econõmico. Dada sua identidade integracionista e sua 

vocação de wmh in progress, o MERCOSUL deve apontar para patamares 

ainda mais avançados de coordenação de políticas setoriais e 

macroeconõmicas, quando não de projetos societais, a fim fortalecer-se e 

implementar "confidence building measures" entre os estratos dirigentes e 

responsúveis pela condução política e diplomática do processo. O 

MERCOSUL, assim como acontece no exemplo dos fenômenos monetários, 

representa basicamente uma questão de confiança dos "usuários": confiança 

em sua capacidade de "manter valor", de permitir atingir determinados 

objetivos valorizados socialmente (emprego, renda etc.), que possam ser 

intercambiados segundo as preferências do "consumidor", e a segurança de 

que sua presença permeia o conjunto das relações humanas e econômicas 

cada vez que a necessidade se faz sentir. Embora alguns dos testes a essas 

capacidades ainda estejam por vir, o MERCOSUL conseguiu realizar, em seus 

primeiros dez anos, uma demonstração de solidez e reforço progressivo. 
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